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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOAO BATISTA DE ANDRADE NETO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO INDEVIDO. 
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 
para alterar os fundamentos da decisão ora gravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.
2. O aresto regional se afastou da orientação jurisprudencial deste Superior 
Tribunal segundo a qual é ilegal o licenciamento do militar temporário ou de 
carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental acometida no exercício 
da atividade castrense, tornou-se temporariamente incapacitado, sendo-lhe 
assegurada, na condição de adido, a reintegração ao quadro de origem, para o 
tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórios, desde a data do licenciamento indevido até sua 
recuperação (AgInt no REsp 1865568 RS, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
26/6/2020)
3.  Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO INDEVIDO. 
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 
para alterar os fundamentos da decisão ora gravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.
2. O aresto regional se afastou da orientação jurisprudencial deste Superior 
Tribunal segundo a qual é ilegal o licenciamento do militar temporário ou de 
carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental acometida no exercício 
da atividade castrense, tornou-se temporariamente incapacitado, sendo-lhe 
assegurada, na condição de adido, a reintegração ao quadro de origem, para o 
tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórios, desde a data do licenciamento indevido até sua 
recuperação (AgInt no REsp 1865568 RS, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
26/6/2020)
3.  Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado em face de decisão de minha relatoria 

sintetizada da seguinte maneira:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. 
LICENCIAMENTO INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO 
PARA TRATAMENTO MÉDICO. PAGAMENTO DAS VANTAGENS 
REMUNERATÓRIAS PRETÉRITAS ATÉ A RECUPERAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 Nas razões de agravo interno, a parte agravante sustenta que  " Cabe repisar que 

o recorrido é militar temporário, nos termos do art. 3º, §1º, a), II, da Lei n.º 6.880/80. 

Como é cediço, o militar temporário não possui a estabilidade decenal prevista no art. 

50, IV, a, da Lei n.º 6.880/80, no vínculo estabelecido com a União, sendo que a sua 
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dispensa (licenciamento) segue no esteio de um juízo discricionário da Administração 

Militar. Em última análise, o licenciamento do recorrido – militar temporário – operou-

se ex vi legis, descarecendo de motivação a decisão que o dispensou. Como o autor não 

tem incapacidade para a vida civil e, ainda, pode obter a cura mediante tratamento 

adequado, não há razão para ele ser reintegrado às fileiras do exército, com recebimento 

de proventos, pois nem mesmo direito à reforma ele tem, conforme ficou consignado no 

julgamento pela Corte a quo e na própria r. decisão ora agravada No caso em exame, não 

há ilegalidade no ato que licenciou o recorrente, pois, conforme já se mencionou, 

inexistindo incapacidade definitiva, o ato de licenciamento por conveniência do serviço, 

sem vencimentos, do militar não-estável, está dentro dos limites da discricionariedade 

da Administração." (fls. 354-355 e-STJ)  

Pugna, por fim, pelo conhecimento e provimento do recurso. 

É o relatório.

VOTO

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora gravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.   

O Tribunal de origem consignou que: 
O magistrado singular deferiu parcialmente o pedido, para determinar que a 
União reintegre o autor ao serviço militar, na condição de adido, para que lhe 
seja proporcionada assistência médico-hospitalar até a sua recuperação, na 
forma do laudo pericial, com a respectiva percepção de seu soldo, incluídas as 
parcelas vencidas, a contar da data do licenciamento.
Compulsando-se os autos, verifica-se que o postulante foi submetido à perícia 
médica judicial, tendo o perito concluído que a patologia da qual o autor é 
portador (transtornos de discos lombares e de outros discos intervertebrais e 
com radiculopatia), ainda que possa ter se agravado durante a prestação do 
serviço militar, impossibilita-o especificamente para a realização de 
atividades que exijam maiores esforços físicos.
Nesse caso, é devida a reintegração do requerente exclusivamente para a 
realização de tratamento de saúde, considerando a possibilidade de 
recuperação total do postulante, na condição de encostado, sem, portanto, a 
percepção de soldo e, muito menos, reforma, posto que, para tal, necessitaria 
a comprovação da incapacidade total para toda e qualquer atividade.
No entanto, o tratamento médico em questão, deve ser provido pelo Exército, 
considerando que a patologia eclodira e se agravara durante o período de 
caserna e pelo fato de que a responsabilidade da União não se restringe a 
prover o sustento do militar, no caso de invalidez, mas também a obrigação 
de restabelecer o seu servidor a plena condição de saúde, como ocorre na 
hipótese.
Deste modo, deve o autor permanecer incorporado, na condição de 
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"encostado", apenas para receber tratamento médico.

Consoante consignado na decisão monocrática, verifica-se que o aresto regional 

se afastou da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal segundo a qual é ilegal 

o licenciamento do militar temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade 

física ou mental acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se 

temporariamente incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de adido, a 

reintegração ao quadro de origem, para o tratamento médico-hospitalar adequado, com 

a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórios, desde a data do licenciamento 

indevido até sua recuperação (AgInt no REsp 1865568 RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, DJe 26/6/2020). Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. MILITAR TEMPORÁRIO. 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO DE SAÚDE.
1. Inexiste omissão no julgado quando o Tribunal local se manifesta 
adequadamente sobre as questões suscitadas na apelação, descabendo exigir-
se pronunciamento quanto a matérias apenas alegadas nos embargos de 
declaração.
2. As teses pertinentes ao descabimento da agregação do militar e da 
contagem do período de tratamento médico para aquisição de estabilidade ou 
reforma não foram objeto de prequestionamento.
Incidência da Súmula 211/STJ.
3. O militar temporário acometido de debilidade física ou mental não 
definitiva não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro de 
origem para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade 
temporária, como adido, bem como à percepção de soldo e demais vantagens 
remuneratórias desde a data do indevido licenciamento. Precedentes.
4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 1.580.184/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 24/5/2022, DJe de 5/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO COMO 
ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. PAGAMENTO DOS 
VENCIMENTOS E DAS PARCELAS PRETÉRITAS.
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 
Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.
2. Conforme jurisprudência consolidada desta Corte, é ilegal o licenciamento 
do militar temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou 
mental acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se 
temporariamente incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de adido, 
a reintegração ao quadro de origem, para o tratamento médico-hospitalar 
adequado, com a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórios, 
desde a data do licenciamento indevido até sua recuperação. Precedentes.
3.Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.994.901/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022.)

Documento eletrônico VDA38589983 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 29/09/2023 20:41:06
Código de Controle do Documento: 909ec3b5-c088-403c-8b27-9ded31bdc3a0



Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.  É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.076.560 / PE
Número Registro: 2023/0184921-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08246238420194058300 8246238420194058300

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO BATISTA DE ANDRADE NETO
ADVOGADOS : RONALDO BARBOZA FRANÇA - PE027986

INGRED MIRELLA GONÇALVES DO RÊGO BARROS - PE043477
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOAO BATISTA DE ANDRADE NETO
ADVOGADOS : RONALDO BARBOZA FRANÇA - PE027986

INGRED MIRELLA GONÇALVES DO RÊGO BARROS - PE043477

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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